LEI Nº 574/2007, DE 03 DE AGOSTO DE 2007
DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NA LEI Nº 317/2000, DE 18 DE MAIO DE 2000

PAULO CÉSAR CHRISTAL, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Art. 1º - O artigo 8º da Lei nº 317/2000, de 18 de maio de 2000, passa a ter a seguinte redação:



“Artigo 8º - As taxas e preços a serem cobradas pelo Município decorrente das ações de Vigilância Sanitária Municipalizada, serão cobradas a razão de 40 % (quarenta por cento) dos valores constantes das tabelas utilizadas pelo Governo do Estado de São Paulo para as atividades de idênticos fins.



§ 1º - Os preços a serem cobrados de micro empresas corresponderão a 20% (vinte por cento) dos valores encontrados na forma deste artigo.



§ 2º - A realização de serviços de vistorias de acompanhamento e a expedição de Alvará de caráter sanitário somente serão mediante o pagamento do respectivo tributo.


§ 3º - As renovações de alvará e as vistorias de que trata o parágrafo anterior sofrerão desconto de 85 % (oitenta e cinco por cento) sobre os valores iniciais.


§ 4º - A fiscalização sanitária abrangerá inclusive as atividades exercidas por vendedores ou prestadores ambulantes, os quais ficam igualmente obrigados à obtenção de cadastro e vistoria sanitária de que trata esta lei.


§ 5º - As multas a serem cobradas pelo Município no exercício do Poder de Polícia decorrente das ações de Vigilância Sanitária serão cobradas à razão de 20% (vinte por cento) sobre os valores fixados pelo Governo do Estado de São Paulo para fins idênticos.


Art. 2º - O Parágrafo Único do artigo 8º da Lei nº 317/2000, de 18 de maio de 2000, passa a ter a seguinte redação:



§ 6º - Cabe, exclusivamente ao Poder Executivo Municipal, regulamentar através de Decreto, os procedimentos necessários ao recolhimento das taxas e multas de que trata esta lei.”


Art. 3º - O artigo 9º da Lei nº 317/2000, de 18 de maio de 2000, passa a ter a seguinte redação:



“Artigo 9º - As receitas provenientes dos recursos aferidos decorrentes dos serviços de Vigilância Sanitária serão aplicadas conforme Resolução RDC nº 200, de 12 de julho de 2002 expedida pela ANVISA – Agencia Nacional de Vigilância Sanitária ou outra que vier a substituí-la, expedida pelo órgão regulador do Governo Federal.”



Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Ubarana, 03 de Agosto de 2007.
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Prefeito Municipal
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